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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/02/2025 a 18/02/2025, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 
Aurélio Bellizze, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
DIREITO À SAÚDE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO RECONHECIDA PELA JUSTIÇA 
FEDERAL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 150 E 254/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Recurso interposto contra decisão monocrática por meio da qual foi reconhecida a 
competência da Justiça estadual, aplicando-se ao caso o entendimento consolidado nas 
Súmulas 150 e 254 deste Sodalício. 

2. É vedado ao recorrente, pela via do Agravo Interno em Conflito de Competência, pretender 
discutir a legitimidade passiva da União para a causa. 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "em que pese a orientação do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte Superior, no sentido da responsabilidade solidária da União, Estados e 
Municípios pelo fornecimento de medicamentos e tratamentos indispensáveis a saúde das 
pessoas, tendo o Juízo Federal decidido que não há legitimidade passiva que justifique a 
presença da União no polo passivo da ação, não cabe ao Juízo Estadual reexaminar tal 
decisão, conforme estabelecem as Súmulas 150 e 254 desta Corte" (AgInt no CC 169.337/PR, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 17/3/2020, DJe de 
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23/3/2020). 

4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO 

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de agravo interno interposto pelo 
Estado do Rio Grande do Sul contra a deliberação monocrática de fls. 293/296, por meio da qual o 
presente incidente processual foi conhecido, "para declarar competente para processar e julgar a 
subjacente demanda o Juizado Especial Cível de Bento Gonçalves, ora suscitado". 

Nas razões recursais, sustenta o agravante ser caso de redirecionamento da lide à União, por se 
tratar de ação na qual a parte autora busca assegurar a realização de "procedimento cirúrgico 
padronizados no SUS, classificados como procedimentos de média/alta complexidade, com 
financiamento MAC (Média e Alta Complexidade), cujo dever de custeio é de responsabilidade 
exclusiva da União, motivo pelo qual a demanda deve ser direcionada contra a União e, por 
conseguinte, encaminhada para a Justiça Federal, nos termos do RE 855.178/SE (Tema 793/
STF)" (fl. 305). 

Para além disso, argumenta o Estado recorrente que os parâmetros interpretativos utilizados pelo 
STF no julgamento do Tema 1.234 da Repercussão Geral devem ser utilizados no caso concreto, 
de forma a impor o reconhecimento da competência da Justiça Federal, ante a necessidade de 
inclusão da União no polo passivo da lide. 

Sem contrarrazões (fls. 319), vieram os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório. 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
DIREITO À SAÚDE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO RECONHECIDA PELA JUSTIÇA 
FEDERAL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 150 E 254/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Recurso interposto contra decisão monocrática por meio da qual foi reconhecida a 
competência da Justiça estadual, aplicando-se ao caso o entendimento consolidado nas 
Súmulas 150 e 254 deste Sodalício. 

2. É vedado ao recorrente, pela via do Agravo Interno em Conflito de Competência, pretender 
discutir a legitimidade passiva da União para a causa. 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "em que pese a orientação do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte Superior, no sentido da responsabilidade solidária da União, Estados e 
Municípios pelo fornecimento de medicamentos e tratamentos indispensáveis a saúde das 
pessoas, tendo o Juízo Federal decidido que não há legitimidade passiva que justifique a 
presença da União no polo passivo da ação, não cabe ao Juízo Estadual reexaminar tal 
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decisão, conforme estabelecem as Súmulas 150 e 254 desta Corte" (AgInt no CC 169.337/PR, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 17/3/2020, DJe de 
23/3/2020). 

4. Agravo interno não provido. 

VOTO 

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não merece acolhimento. 

A decisão impugnada não decidiu acerca da legitimidade passiva da União para a causa, mas tão 
somente que, nos termos da jurisprudência deste Sodalício, compete à Justiça Federal deliberar 
sobre a matéria, nos termos das Súmulas 150 e 254/STJ. Nessa linha de entendimento, averbou - 
corretamente - que a matéria discutida na ação subjacente não foi alcançada pelo julgamento do 
Tema 1.234/STF e, do mesmo modo, pelo IAC 14 desta Corte, atualmente cancelado. 

Nesse diapasão, é vedado ao Estado do Rio Grande do Sul, pela via do Agravo Interno em Conflito 
de Competência, pretender discutir a legitimidade passiva da União, o que deveria ter sido feito 
nos autos da ação subjacente, pela via recursal ordinária ou até mesmo por meio de reclamação 
constitucional, se correta a sua premissa acerca da matéria. Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO AJUIZADA CONTRA A CEF. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO EM UNIDADES 
ADQUIRIDAS PELO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF 
RECONHECIDA PELA JUSTIÇA FEDERAL. REMESSA DOS AUTOS PARA JUSTIÇA ESTADUAL. 
ESTABELECIDO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO CONHECIDO PARA 
DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. IRRESIGNAÇÃO DAS AUTORAS DA AÇÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAR A DECISÃO DA JUSTIÇA 
FEDERAL SOBRE A LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF EM SEDE DE CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. VIA INADEQUADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Ao Superior Tribunal de Justiça não é dado rever, na estreita via do conflito de competência, 
a conclusão do Juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária do Amazonas/AM que 
concluiu pela ilegitimidade passiva da CEF na ação proposta pelas agravantes. 

.. 

3. É uníssona a jurisprudência desta Corte no sentido de que o conflito de competência não 
consiste em sucedâneo recursal para manifestação de inconformismo da parte. 
Precedentes. 

4. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no CC 188.030/AM, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 
18/4/2023, DJe de 20/4/2023.) 
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO AFASTADA PELA JUSTIÇA FEDERAL (SÚMULA 150/STJ). 
REVISÃO PELA JUSTIÇA ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 254/STJ). CONFLITO NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Trata-se de agravo interno interposto pela União contra a decisão monocrática por meio da 
qual não se conheceu do presente conflito de competência, em razão da aplicação do 
entendimento consolidado nas Súmulas 150 e 254/STJ. 

2. Caso em que a ação subjacente ao incidente tramitava na Justiça estadual e foi remetida para 
a Federal, em razão da manifestação do interesse da União para a causa, ocasião na qual o 
Juízo federal decidiu pela ilegitimidade da União, por inexistência de interesse jurídico apto 
a justificar sua participação no feito, excluindo-a, por consequência, da relação processual. 

3. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de competir à Justiça Federal decidir 
sobre a existência de interesse jurídico que justifique o ingresso da União na lide (Súmula 
150/STJ) e, uma vez decidida essa questão pelo Juízo Federal, não se admitirá o reexame do 
tema pela Juízo Estadual (Súmula 254/STJ)" (CC n. 199.265/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 27/9/2023, DJe de 2/10/2023). 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no CC 201.116/GO, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 30/4/2024, 
DJe de 6/5/2024.) 

Especificamente em relação ao direito à saúde, a Primeira Seção, em mais de uma oportunidade, 
assentou a impossibilidade de se discutir legitimidade passiva na via do conflito de competência, 
ante a vedação à utilização do incidente como sucedâneo recursal. Confiram-se: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. JUSTIÇA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. RECONHECIMENTO DA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 150 E 254 DO STJ. 
SOLIDARIEDADE PASSIVA RATIFICADA PELO STF. TEMA N. 793, SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Foi ajuizada ação de obrigação de fazer com a finalidade de obter o fornecimento de 
medicamento não oferecido pelo SUS. A Justiça estadual, de ofício, determinou a emenda da 
inicial para que houvesse a inclusão da União no polo passivo da demanda. A Justiça 
Federal, por sua vez, reconheceu a ilegitimidade passiva da União, sob o fundamento de que 
se trata de litisconsórcio passivo facultativo. 
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2. Esta Corte Superior, em casos análogos, tem reconhecido a competência da Justiça estadual 
para o exame da demanda, tendo em vista a orientação contida nas Súmulas n. 150 e 254 do 
STJ, respectivamente: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas."; "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não 
pode ser reexaminada no Juízo Estadual.". 

3. A Suprema Corte, no julgamento do Tema n. 793, sob o regime da repercussão geral, 
reafirmou a tese de solidariedade entre os entes federativos, de modo que o polo passivo da 
demanda pode ser composto por qualquer um deles, isolada ou conjuntamente. 

4. Ao final das discussões travadas no Pretório Excelso, afastou-se expressamente a existência 
de litisconsórcio passivo necessário entre os entes federativos, ressalvando-se a 
possibilidade de a entidade que suportou o ônus financeiro da causa buscar o ressarcimento 
ou compensação, conforme as regras de repartição de competência, considerando-se o nível 
e a estrutura normativa de regulamentos aplicáveis no âmbito do SUS. 

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no CC 183.710/MG, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, 
DJe de 31/8/2022.) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. JUSTIÇA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. 
RECONHECIMENTO DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 150 
E 254 DO STJ. SOLIDARIEDADE PASSIVA RATIFICADA PELO STF. TEMA N. 793, SOB O REGIME 
DA REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Foi ajuizada ação de obrigação de fazer com a finalidade de obter o fornecimento de 
medicamento não oferecido pelo SUS. A Justiça estadual, de ofício, determinou a emenda da 
inicial para que houvesse a inclusão da União no polo passivo da demanda. A Justiça 
Federal, por sua vez, reconheceu a ilegitimidade passiva da União, sob o fundamento de que 
se trata de litisconsórcio passivo facultativo. 

2. A aplicação da Súmula n. 224/STJ deve ser mitigada nos conflitos de competência tirados das 
ações de fornecimento de medicamentos, dada a relevância e urgência da pretensão de 
direito material deduzida na demanda, a qual envolve a tutela do dever estatal de assegurar 
o direito à saúde, bem como em função das particularidades envolvidas na definição do juízo 
competente, haja vista a existência de divergência notória entre a Justiça estadual e a Justiça 
Federal a respeito da interpretação de precedente vinculante do STF - Tema n. 793/STF, sob 
o regime da repercussão geral. 

Direito Sa De Superior Tribunal De Justi a Unknown 6a3db2ea7ccdbf40b1663ad4

Research copy · Verify against the source 5 / 7



3. Esta Corte Superior, em casos análogos, tem reconhecido a competência da Justiça estadual 
para o exame da demanda, tendo em vista a orientação contida nas Súmulas n. 150 e 254 do 
STJ, respectivamente: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas."; "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não 
pode ser reexaminada no Juízo Estadual.". 

4. A Suprema Corte, no julgamento do Tema n. 793, sob o regime da repercussão geral, 
reafirmou a tese de solidariedade entre os entes federativos, de modo que o polo passivo da 
demanda pode ser composto por qualquer um deles, isolada ou conjuntamente. 

5. Ao final das discussões travadas no Pretório Excelso, afastou-se expressamente a existência 
de litisconsórcio passivo necessário entre os entes federativos, ressalvando-se a 
possibilidade de a entidade que suportou o ônus financeiro da causa buscar o ressarcimento 
ou compensação, conforme as regras de repartição de competência, considerando-se o nível 
e a estrutura normativa de regulamentos aplicáveis no âmbito do SUS. 

6. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AgInt no CC 181.877/SC, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 
16/8/2022, DJe de 31/8/2022.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E JUÍZO 
ESTADUAL. AÇÃO OBJETIVANDO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MANIFESTAÇÃO DA 
JUSTIÇA FEDERAL PELA ILEGITIMIDADE PASSIVA DE PARTE DA UNIÃO NO PRESENTE FEITO. 
ARTIGO 109, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 150 E 254 DESTA 
CORTE SUPERIOR. DESCABIMENTO DO INCIDENTE COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime 
recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

II - No caso examinado, conforme relatado, a ação foi ajuizada perante o Juízo Federal, que 
reconheceu a ilegitimidade passiva de parte da União e, em consequência, a incompetência da 
Justiça Federal. 

III - Enunciados das Súmulas 150 e 254/STJ: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência 
de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas."; "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não 
pode ser reexaminada no Juízo Estadual". 
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IV - Portanto, em que pese a orientação do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, no 
sentido da responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios pelo fornecimento de 
medicamentos e tratamentos indispensáveis a saúde das pessoas, tendo o Juízo Federal decidido 
que não há legitimidade passiva que justifique a presença da União no polo passivo da ação, não 
cabe ao Juízo Estadual reexaminar tal decisão, conforme estabelecem as Súmulas 150 e 254 desta 
Corte. 

V - O inconformismo pautado na alegada necessidade de envio dos autos ao juízo competente não 
encontra no conflito de competência o remédio jurisdicional adequado, porquanto o incidente 
não pode ser utilizado como sucedâneo recursal. 

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

VIII - Agravo Interno improvido. 

(AgInt no CC 169.337/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
17/3/2020, DJe de 23/3/2020.) 

Presente esse cenário, não merece reparos a decisão agravada, que aplicou ao caso ora sob crivo 
a jurisprudência dominante na Primeira Seção do STJ. 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso. 

É como voto. 
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